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Processo nº 23534.019437/2023-99
1. OBJETO
1.1. Contratação da Empresa Especializada em Operação, Manutenção Corretiva e Preventiva do Sistema de Tratamento e
Distribuição de Água pra Hemodiálise (STDAH),  localizada no Hospital Universitário Professor Edgard Santos, vinculado à Universidade
Federal da Bahia (HUPES-UFBA), sob gestão da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, Patrimônio 1007574.
1.2. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO
1.2.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Portal de Compras do Governo
Federal (Comprasnet) e as especificações constantes deste Termo de Referência, prevalecerão as últimas:

ITEM  CATSER DESCRIÇÃO UNIDADE
QUANTIDADE

ESTIMADA

1 16055
Contratação da Empresa Especializada em Manutenção Corretiva e Preventiva da

Estação de Tratamento de Água para Hemodiálise. un. 1

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA
2.1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - O Art. 7º, XXXIII, que prevê proibição de trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir
de quatorze anos; Art. 37 trata dos princípios entre outros fatores que devem ser observados pela Administração pública direta e
indireta;
2.2. Lei nº 6.360, 23 de setembro de 1976 - Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as
Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras Providências;
2.3. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de defesa do consumidor;
2.4. Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007 - Cria o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-
Estrutura - REIDI;
2.5. Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998;
2.6. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei
nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências;
2.7. Lei nº 12.550, de 15 de dezembro de 2011 - Autoriza o Poder Executivo a criar a empresa pública denominada Empresa
Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh;
2.8. Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 – Estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de
suas subsidiárias;
2.9. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
2.10. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte;
2.11. Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012 - Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para
estabelecer critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, e institui a Comissão
Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP;
2.12. Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015 - Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para
microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais
e sociedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal;
2.13. Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016 – Regulamenta, no âmbito da União, a Lei nº 13.303 de 30 de junho de
2016;
2.14. Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 – Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na
aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras
providências;
2.15. Instrução Normativa nº 03, de 26 de abril de 2018 - Estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - Sicaf, no âmbito do Poder Executivo Federal;
2.16. Norma Operacional - SEI nº 3/2024/SCCEN/CAD/DAI-EBSERH (Documento SEI nº 40700077) - Dispõe sobre a Norma
Operacional de Pesquisa de Preços da Rede Ebserh;
2.17. Norma Operacional-SEI nº 2/2021/SL/CAD/DAI-EBSERH (Documento SEI nº 13520109) - Dispõe sobre a apuração de
irregularidades e aplicação de sanções a licitantes no âmbito da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh;
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
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2.18. Norma Operacional - SEI n.º 7/2023/SL/CAD/DAI-EBSERH
2.19. Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0;
2.20. Política de Compras Centralizadas da Ebserh;
2.21. Política de Proteção de Dados Pessoais da Ebserh;
2.22. Política de Transações com Partes Relacionadas da Ebserh;
2.23. Guia Nacional de Contratações Sustentáveis - 7ª Edição - Publicação de Outubro/2024
2.24. Nota Técnica - SEI Nº 15/2022/SGE/CGS/DAI​-EBSERH (Documento SEI nº 23110063) - Gestão de Almoxarifado:
Recebimento de Materiais de Consumo.
3. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
3.1. A fundamentação e justificativa da contratação estão descritas no Estudo Técnico Preliminar 493/2023 (34915136).
3.2. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO

3.3. Recursos humanos: a contratação viabilizará a utilização dos recursos humanos contratados através de
concurso público (médicos , enfermeiros e técnicos e enfermagem). 
3.4. Continuidade dos serviços oferecidos à sociedade: a manutenção dos equipamentos em tela é primordial para
a continuidade dos serviços oferecidos à população.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.1. A descrição da solução como um todo está descrita no Estudo Técnico Preliminar 493/2023 (34915136).
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Os requisitos da contratação, bem como critérios de habilitação - Qualificação Técnica está descrita no Estudo Técnico
Preliminar 493/2023 (34915136).
6. PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP
6.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
6.1.1. De acordo com a Lei Complementar nº 123/06, art. 48, a administração pública:
6.1.1.1. I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
6.1.1.2. III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por
cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.
6.1.2. De acordo com a Lei Complementar nº 123/06, art. 49, não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei
Complementar quando:
6.1.2.1. II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de
pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
6.1.2.2. III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso
para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.
6.1.3. Contudo, para este processo licitatório, não haverá aplicação do tratamento diferenciado (Exclusividade e Cota
Reservada para ME/EPP) previsto no art. 48 da LC nº 123/2006, com base nos incisos II e III do art. 49 da LC nº 123/06, levando-se em
conta a particularidade do objeto, conhecimento técnico da EPC, e visto que durante pesquisa de mercado realizada através do processo
nº 23534.019337/2024-43, não identificou o mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas para o objeto. Portanto,
o processo licitatório será destinado à ampla concorrência.
7. EXECUÇÃO INDIRETA
7.1. O Decreto n. 9507/18, nos termos de seu artigo 1º, cuidou especificamente da "execução indireta, mediante
contratação, de serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, das empresas públicas e das sociedades de
economia mista controladas pela União".
7.2. Em observância ao PARECER N.º 9/2019/SJAA/CONJUR/PRES-EBSERH, declara-se que as atividades executadas
indiretamente são passíveis de terceirização.
7.3. A contratação indireta para ocupar um posto de trabalho para o qual não existe no plano de cargo e carreira da Ebserh,
pode ser justificada por várias razões:
7.4. Economicidade: Ao transferir atividades para empresas especializadas, a organização pode se beneficiar de economias
de escala, reduzindo custos operacionais, despesas com pessoal, treinamento e infraestrutura
7.5. Aumento da Eficiência e produtividade: Empresas especializadas em terceirização muitas vezes têm processos
otimizados recursos dedicados para realizar determinadas tarefas de forma mais eficiente e produtiva do que uma organização interna
7.6. Flexibilidade e Agilidade: Terceirizar permite à organização adaptar-se rapidamente a mudanças nas demandas do
mercado ou nas necessidades operacionais
7.7. Importante enfatizar que a contração deste tipo de mão de obra se faz necessário já que a Ebserh não contempla
cargos no seu plano de de carreira.
8. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO
8.0.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, a licitante poderá realizar vistoria nas instalações do
local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8h00min às 11h30min
e 13h30min às 16h00min, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (71) 3646-3465/3466 com o Setor de
Engenharia Clínica do HUPES-UFBA/EBSERH.

https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22.pdf/view
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8.0.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à
data prevista para a abertura da sessão pública.
8.0.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação.
8.0.4. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora
assumir os ônus dos serviços decorrentes.
8.0.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.
8.0.6. Os modelos de declaração de realização de vistoria ou declaração de opção de dispensa de vistoria estão
demonstrados nos ANEXO B e ANEXO C, respectivamente.
9. REGIME DE EXECUÇÃO
9.1. Quanto ao regime de execução, em conformidade com o art. 8º do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh
(RLCE 2.0), será adotada a contratação por preço global.
9.2. Considerando que o objeto em análise consiste na operação e manutenção corretiva e preventiva do Sistema de
Tratamento e Distribuição de Água para Hemodiálise (STDAH) do HUPES, trata-se de serviço de engenharia comum, de natureza
continuada e com parâmetros técnicos plenamente conhecidos, uma vez que o sistema existente já se encontra instalado,
dimensionado e em funcionamento, com rotinas previamente estabelecidas de operação e manutenção. As atividades a serem
executadas podem ser definidas com precisão e abrangem procedimentos padronizados que não sofrem variação significativa de
quantidades ao longo da vigência contratual, o que permite a estimativa clara dos custos e a consolidação do objeto em um escopo
único e fechado. Nesse contexto, a adoção do regime de execução por Preço Global revela-se a mais adequada, pois assegura maior
previsibilidade orçamentária, facilita o planejamento financeiro da Administração, reduz a possibilidade de aditivos decorrentes de
medições variáveis e promove a adequada alocação de riscos, já que transfere ao contratado a responsabilidade pela execução integral
dos serviços especificados pelo valor fixo contratado. Dessa forma, garante-se o atendimento ao interesse público com economicidade,
eficiência e segurança jurídica, em conformidade com o art. 8º, II, do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh (versão 2.0).
9.3. O Início da execução do serviço deve ser 15 dias após a emissão da Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens -
SEI 291 (SEI nº 47716350).
10. GARANTIA DO PRODUTO OU SERVIÇO-GARANTIA CONTRATUAL
10.1. Os serviços deverão ter garantia de 90 dias, contados a partir da entrega.
11. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
11.1.1. Não foram identificados riscos substanciais nos estudos preliminares desta contratação que justificasse a exigência de
garantia contratual da execução.
12. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUM DE ENGENHARIA
12.1. O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XXI, alínea a,
da Lei n.º 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio
de especificações usuais de mercado.
12.2. Para a natureza do serviço a ser presdado não se aplica o usa da tabela SINAPI.
13. NECESSIDADE DE FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
13.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de
5 (cinco) anos, a teor do que disciplina o art 71, caput, da Lei nº 13.303/2016 e art. 147, caput, do Regulamento de Licitações e
Contratos da Ebserh - RLCE 2.0.
13.2. Periodicamente, a cada 12 meses, sem necessidade de prorrogação formal, as partes poderão se reunir para negociar,
obedecidos os limites legalmente admitidos, a manutenção ou extinção do contrato, sem qualquer repercussão negativa para a parte
desistente.
13.3. A denúncia contratual, concedido um aviso prévio, possa ser realizada a qualquer tempo, desde que preservado um
prazo inicial mínimo de 90 (noventa) dias, antes que se efetive a extinção do contrato.
13.4. Os contratos regidos pelo Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh 2.0 somente poderão ser prorrogados por
acordo entre as partes, vedando-se ajuste que resulte em violação da obrigação de licitar por força do art. 150 do Regulamento de
Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0.
14. REAJUSTE
14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação da proposta.
14.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais podem ser reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do
índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
14.3. Deverá haver consulta formal à CONTRATADA quanto à possível renúncia ao direito ao reajuste a cada anualidade, ou
redução do percentual aplicável.
14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.
14.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
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14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
14.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
15.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas do RLCE
2.0, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
15.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
15.5. Fiscalização
15.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos.
15.6. Fiscalização Técnica
15.6.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
15.6.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
15.6.3.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção.
15.6.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
15.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
15.6.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
15.7. Fiscalização Administrativa
15.7.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
15.7.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência.
15.7.3. No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização:
15.7.3.1. solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos comprobatórios das obrigações
trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto:
15.7.3.2.  ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;
15.7.3.3.  à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;
15.7.3.4.  à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
15.7.3.5. aos depósitos do FGTS; e
15.7.3.6.  ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do
contrato.
15.7.3.7. solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do
FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados tenham
tido seus extratos avaliados ao final de um ano da contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de
uma vez em relação a um mesmo empregado;
15.7.3.8.  oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS;
15.7.3.9. somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP n.º 6, de 6 de
julho de 2018 forem expressamente aceitas pela subcontratada.
15.8. Gestor do Contrato
15.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
15.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.
15.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.



15.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações.
15.8.5. O gestor do contrato tomará providências necessárias para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções.
15.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
15.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
16. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
16.1. A medição do serviço será realizada através do Instrumento de Medição de Resultado - IMR (51815933). O não
cumprimento dos critérios estabelecidos acarretará em descontos no valor do contratado conforme previsto no instrumento.
16.1.1. O IMR poderá ser revisto, durante a vigência contratual, para ajuste fino, desde que essa alteração:

a) Não implique acréscimo ou redução do valor contratual além dos limites permitidos pelo art. 177 do RLCE
2.0;

b) Não configure descaracterização do objeto contratado.

16.2. Os pagamentos serão realizados em conformidade com os serviços efetivamente entregues, até o 30º (trigésimo) dia
após o recebimento da Nota Fiscal, por intermédio de crédito em conta corrente.
16.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância
que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras; nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
16.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF e nas demais certidões de regularidade para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação.
16.6. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; o prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, por solicitação da Contratada, a critério da Contratante.
16.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
16.8. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
16.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF e demais certidões de regularidade.
16.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
16.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime; no entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.
16.12. A Ebserh não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada que porventura não
tenha sido acordada no contrato.
16.13. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o termo
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.
16.14. A Nota Fiscal deverá ser preenchida com os dados a seguir indicados:
16.14.1. Hospital Universitário Professor Edgard Santos - Filial da Ebserh (HUPES/UFBA-EBSERH)
16.14.2. CNPJ: 15.126.437/0029-44
16.14.3. Endereço: Rua Augusto Viana, S/Nº – Canela – Salvador/BA, CEP: 40.110-060.
17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR
17.1. Critério de Julgamento
17.1.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO observadas as exigências contidas neste Termo de Referência,
no instrumento convocatório e seus anexos quanto às especificações do objeto.
17.2. Intervalo entre Lances
17.2.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,75%.
17.3. Modo de Disputa
17.3.1. O modo de disputa adotado para este certame será ABERTO, observado as especificações contidas no instrumento
convocatório.
17.3.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
17.3.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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17.3.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.
17.3.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de Licitação ,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preço.
18. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
18.1. Deverão ser observados os requisitos de habilitação definidos no art. 65 do Regulamento de Licitações e Contratos da
Ebserh - RLCE 2.0, bem como os definidos no Edital, tais como:
18.2. Habilitação - Qualificação Técnica:
18.2.1. Capacidade Técnico - Operacional
18.2.1.1. Apresentar atestado(s) de capacidade técnico - operacional que comprove ter a licitante aptidão para execução do
serviço objeto da licitação, por período não inferior a 01 (um) ano.
18.2.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do
início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.
18.2.1.3. Os atestados de capacidade técnico - operacional deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
18.2.1.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados
apresentados, podendo ser exigida, nos casos de dúvida justificada por parte do agente de licitação, dentre outros documentos, cópia
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
18.2.1.5. Para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, é admitida a apresentação de diferentes atestados de
serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico -
operacional, a uma única contratação.
18.2.1.6. Para fins de contagem do tempo de experiência:

I - Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de equipamentos, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única prestação de serviço.

a) A concomitância mínima aceita será de 03 meses.

b) Informa-se que o termo "concomitante" deste Termo de Referência deve ser entendido como a possibilidade
de se somar dois ou mais atestados distintos, desde que haja alguma interseção no tempo de execução dos
serviços a que esses atestados se referem. Assim, pode um licitante apresentar dois ou mais atestados
comprovando, na soma das quantidades de todos eles, a execução das quantidades mínimas totais exigidas para
cada item, mesmo que em nenhum atestado individualmente comprove a execução de tais quantidades
mínimas

II - Para fins de contagem do tempo de experiência, não será admitida a soma de períodos de execução
simultâneos. Quando houver sobreposição de datas entre dois ou mais contratos, será considerado apenas o
período de maior duração dentro do intervalo coincidente.

18.2.2. Capacidade Técnico - Profissional
18.2.2.1. Apresentação do(s) profissional(is) devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de
atestado de responsabilidade técnica por execução do serviço objeto da licitação, por período não inferior a 01 (um) ano.

O(s) Atestado(s) de Responsabilidade Técnica supracitado devem ser acompanhado de Atestado de Capacidade Técnica, ou
documento equivalente emitido pelo conselho profissional competente, que deve atender as seguintes características mínimas
para serem aceitos e considerados para contagem do tempo de experiência:

Expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua prestação, exceto se
firmado para ser executado em prazo inferior;
Data de início e término da prestação do(s) serviço(s);
Local de execução;
Informações gerais (Nome, CNPJ e Endereço) da(s) Contratante(s) e da Contratada;
Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) e Nº profissional(is);
Descrição do(s) serviço(s) prestado(s);

18.2.2.2. A comprovação de vinculação do Responsável Técnico far-se-á por meio dos seguintes documentos:

Cópia da Carteira de Trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante;
Contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio;
Contrato de trabalho devidamente registrado no CREA/CFT da região competente, em que conste o profissional como
Responsável Técnico; ou
Declaração de contratação futura do profissional, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional.

18.2.2.3. Os profissionais indicados pelo licitante deverão participar da execução do objeto da licitação, e será admitida a sua
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.
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18.2.2.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados executados de forma concomitante.

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.
O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

18.2.2.5. Para fins de contagem do tempo de experiência:

I - Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de equipamentos, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única prestação de serviço.

a) A concomitância mínima aceita será de 03 meses.

b) Informa-se que o termo "concomitante" deste Termo de Referência deve ser entendido como a possibilidade
de se somar dois ou mais atestados distintos, desde que haja alguma interseção no tempo de execução dos
serviços a que esses atestados se referem. Assim, pode um licitante apresentar dois ou mais atestados
comprovando, na soma das quantidades de todos eles, a execução das quantidades mínimas totais exigidas para
cada item, mesmo que em nenhum atestado individualmente comprove a execução de tais quantidades
mínimas

II - Para fins de contagem do tempo de experiência, não será admitida a soma de períodos de execução
simultâneos. Quando houver sobreposição de datas entre dois ou mais contratos, será considerado apenas o
período de maior duração dentro do intervalo coincidente.

18.3. Habilitação jurídica:
18.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;
18.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
18.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;
18.3.4. No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz;
18.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
18.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971;
18.3.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
18.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações relevantes ao objeto desta Licitação e à
composição societária atual da empresa ou da última consolidação.
18.4. Regularidade fiscal e trabalhista:
18.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
18.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
18.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
18.4.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;
18.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452/1943;
18.5. Qualificação Econômico-Financeira:
18.5.1. De acordo com o previsto no Edital.
19. OBRIGAÇÃO DAS PARTES
19.1. Obrigações da Contratada:
19.1.1.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
19.1.2. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local dos serviços;



19.1.3.   Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
19.1.4. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
19.1.5. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
19.1.6.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos
serviços, durante a vigência do contrato.
19.1.7.   Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de
acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
19.1.8.  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
19.1.9. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
19.1.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da
Contratante;
19.1.11.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e
utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e
legislação;
19.1.12.  Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
19.1.12.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
19.1.12.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres,
e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis".
19.1.13. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
19.1.14. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
19.1.15. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a
execução do serviço;
19.1.16. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;
19.1.17.   Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela
fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme
descrito neste Termo de Referência;
19.1.18.  Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;
19.1.19. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio de função;
19.1.20.  Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;
19.1.21.  Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de
que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
19.1.22. Providenciar junto ao CREA, CAU ou CRT as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do
contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes;
19.1.23.  Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações
exigíveis, na forma da legislação aplicável;
19.1.24. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n.º 5.975, de 2006, de: (a)
manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas
específicas do órgão ambiental competente.
19.1.25. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução
contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n.º 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição,
mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:
19.1.25.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
19.1.25.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto
ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo
IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17,
inciso II, da Lei n.º 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n.º 5, de 15/03/2014, e legislação correlata;
19.1.25.3.   Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n.º 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio
Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n.º 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem
nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória.



19.1.26. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua
documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade
do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.
19.1.27. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na
Resolução n.º 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo
4º, §§ 2º e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n.º 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
19.1.27.1.  O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do
Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;
19.1.27.2.  Nos termos dos artigos 3º e 10º da Resolução CONAMA n.º 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a
destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos
seguintes procedimentos:
19.1.27.2.1.   resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de
agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;
19.1.27.2.2.  resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas
de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; resíduos Classe C (para os
quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;
19.1.27.2.3.   resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados,
reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
19.1.28. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos
sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não
licenciadas;
19.1.29. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa,
que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da
Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.
19.1.30. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
19.1.30.1.  Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera,
por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes
admitidos na Resolução CONAMA n.º 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;
19.1.30.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados
aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira
de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira
de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n.º 01, de 08/03/90, e legislação correlata;
19.1.30.3.  Nos termos do artigo 4º, § 3º, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na
execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em
relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes;
19.1.30.4.  Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em
nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de
seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
19.1.31.   Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os
testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos
trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos;
19.1.32.  Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia
elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a
obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades.
19.2. Obrigações da Contratante:
19.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta.
19.2.2. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à entrega dos materiais.
19.2.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
19.2.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
19.2.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,
para que seja substituído, reparado ou corrigido.
19.2.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de equipe/empregado especialmente
designado.
19.2.7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital.
19.2.8. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do objeto decorrentes da licitação em tela, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.



19.2.9.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de restabelecimento do reequilíbrio econômico-
financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
19.2.10. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas
ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas
dependências, ou em local por ela designado;
19.2.11.  Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas.
20. OBRIGAÇÕES RELACIONADAS À LGPD
20.1. No tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da relação estabelecida entre as partes, a CONTRATANTE e
a CONTRATADA se comprometem, conforme a Lei n.º 13.709/2018 (LGPD), ao seguinte:

a) adotar medidas para conformidade de suas operações ao cumprimento da legislação de proteção de dados
pessoais e das orientações emanadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 

b) assegurar que o tratamento de dados pessoais será limitado ao mínimo necessário para o alcance da(s)
finalidade(s) proposta(s);

c) manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;

d) adotar medidas de segurança, técnicas, administrativas e organizacionais, adequadas para assegurar a
proteção dos direitos dos titulares de dados pessoais;

e) cooperar entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares de dados
pessoais previstos na legislação em vigor;

f) orientar seus colaboradores, contratados ou prepostos sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD, bem como a não divulgar indevidamente informações que envolvam dados pessoais a que
tenham acesso;

g) comunicar à outra parte, por escrito, em prazo razoável, qualquer incidente de segurança que envolva dados
pessoais a que tenha acesso, tais como acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, com as informações
previstas no § 1º do art. 48 da LGPD.

20.2. Especificamente a CONTRATADA se compromete ao seguinte:

a) cientificar-se da Política de Proteção de Dados Pessoais da CONTRATANTE;

b) apresentar todos os dados e informações solicitados pela CONTRATANTE em relação ao tratamento de dados
pessoais realizado em decorrência da relação estabelecida com a CONTRATANTE e/ou adotar as providências
lícitas por ela indicadas;

c) não subcontratar atividades que envolvam o tratamento de dados pessoais, salvo com prévia autorização por
escrito da CONTRATANTE e, nessa hipótese, exigir de subcontratados o cumprimento dos deveres decorrentes
da LGPD e daqueles assumidos neste instrumento, permanecendo integralmente responsável por garantir a sua
observância;

d) quando verificada qualquer das hipóteses de término do tratamento de dados pessoais previstas no art. 15
da LGPD, interromper o tratamento e eliminar completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura
existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), autorizada a conservação para as finalidades
estabelecidas no art. 16 da LGPD.

21. SANÇÃO ADMINISTRATIVAS
21.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Ebserh poderá, garantido o regular processo administrativo, aplicar ao
contratado as seguintes sanções:
21.1.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas
leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o objeto contratado;
21.1.2. Multa de:
21.1.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor anual do contrato em caso de
atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso
de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
21.1.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor anual do contrato, em caso de atraso na execução
do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
21.1.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor anual do contrato, em caso de inexecução total
da obrigação assumida;
21.1.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
21.1.2.5. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
21.1.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Ebserh, por prazo não superior
a 2 (dois) anos.



21.2. As sanções previstas nos subitens 20.1.1 e 20.1.3 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
21.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
Tabela 1

GRAU                             CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

                                                                                             INFRAÇÃO

ITEM                                                                                  DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências
letais, por ocorrência; 05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o objeto contratual por dia
e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar o objeto contratado, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar o objeto determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5
Retirar funcionários ou encarregados do objeto durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e
por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do
objeto, por funcionário e por dia; 01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA 01

 
21.4. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar poderá também ser
aplicada à empresa ou ao profissional que:
21.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;
21.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
21.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos praticados;
21.4.4. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta ou da vigência da ata de registro de preços, não celebrar o
contrato;
21.4.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
21.4.6. apresentar documentação falsa exigida para o certame;
21.4.7. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;
21.4.8. não mantiver a proposta;
21.4.9. falhar ou fraudar na execução do contrato;
21.4.10. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei nº
12.846/2013.
21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no RLCE 2.0 e, subsidiariamente, na Lei nº
9.784/1999, não podendo o prazo concedido para apresentação de defesa prévia ser inferior a 10 (dez) dias úteis.
21.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em
favor da Ebserh, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão cobrados judicialmente.



21.6.1. Caso a contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
21.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Ebserh, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
21.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.
21.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.
21.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração
da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem
a participação de agente público.
21.11. Após o trânsito em julgado do processo, as sanções administrativas aplicadas pela Ebserh deverão ser registradas e
publicadas no Sicaf. Quando a sanção aplicada decorrer de Processo Administrativo de Responsabilização - PAR, os dados relativos à
penalidade deverão ser incluídos no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, de que trata a Lei nº 12.846/2013."
22. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE SÓCIO AMBIENTAL
22.1. De acordo com a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica
e fundacional, a empresa deverá atender aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as
normas de proteção do meio ambiente, tais como:
22.2. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT
NBR – 15448-1 e 15448-2;
22.3. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus
similares;
22.4. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e
22.5. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction of Certain Hazardous Substance), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(Vi)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).
22.6. A empresa deverá reconhecer seu compromisso sócio-ambiental, mantendo-se disponível à fiscalização pelos órgãos
responsáveis.
22.6.1. A empresa deverá apresentar material constituído e embalado com critérios socioambientais vigentes decorrentes da
Lei nº 6.938/81 e regulamentos, com os respectivos registros e comprovações oficiais (ex. Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras, ANVISA, ou certificação energética), além de atentar para as exigências da Política de Resíduos Sólidos.
22.7. Esta contratação observará, no que couber, a Lei nº 12.305, de 2 de agostos de 2010 que institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos, mais o Art. 4, incisos I, II e III do Regulamento de Licitações e Contratos da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares
- Ebserh para reduzir ou eliminar possíveis impactos ambientais negativos nas contratações.
22.8. Em se tratando de sustentabilidade social, a presente aquisição tem como propósito melhorar a qualidade de vida da
população como um todo, visando reduzir as desigualdades sociais e ampliar o acesso aos direitos e serviços básicos, como educação e
saúde, já que o Hospital Universitário (HU-HUPES/EBSERH) tem como missão ser referência de excelência na formação de profissionais
de saúde, na atenção à saúde, na inovação tecnológica e sustentabilidade, atendendo com inserção e integração na rede de serviços em
saúde e nas necessidades da população, prestando serviços de forma gratuita e com excelência. Já no ambiente laborativo a
sustentabilidade social na presente aquisição visa promover um ambiente de trabalho confortável e agradável a seus colaboradores.
22.9. O pilar econômico está relacionado com a produção, consumo e distribuição de bens e serviços, levando em
consideração a questão social e ambiental. Sendo traduzida como pensar sobre os processos econômicos de maneira mais profunda e
responsável, as empresas atuam sem visar apenas o lucro desenfreado, mas em uma forma de crescer causando menos impactos
ambientais. Inclusive, com a ascensão dos debates sociais, empresas que buscam soluções sustentáveis acabam tendo resultados
positivos, pois a população busca cada vez mais consumir marcas com uma cultura de desenvolvimento sustentável. Nesse aspecto, a
aplicação de atitudes de sustentabilidade econômica no âmbito do HU-HUPES foi optar por produtos com menor impacto ambiental.
22.10. Nos termos do art. 5º, inciso VI do RLCE 2.0, deverão ser observadas as normas técnicas de acessibilidade vigentes,
especialmente a Lei nº 10.098/2000 e o Decreto nº 5.296/2004, garantindo que:

22.10.1. Todos os materiais, equipamentos, sistemas ou serviços contratados possuam acessibilidade a pessoas com
deficiência ou mobilidade reduzida, quando aplicável ao objeto contratado.
22.10.2. Quaisquer documentos ou manuais técnicos entregues em formato digital ou impresso deverão estar
disponíveis em formato acessível, compatível com leitores de tela, para garantir acesso aos colaboradores ou usuários que
necessitem de tecnologia assistiva.

22.11. Em atenção ao art. 35, inciso XVI do RLCE 2.0, deverão ser observadas práticas que promovam a sustentabilidade
social, tais como:

22.11.1. Garantia do cumprimento de direitos trabalhistas de todos os trabalhadores envolvidos, em conformidade com
a legislação vigente, incluindo normas de saúde e segurança no trabalho.



22.11.2. Promoção da redução de desigualdades regionais, priorizando, sempre que possível, a contratação de
empresas que fomentem o desenvolvimento econômico e social local ou regional, nos termos do art. 29 da Lei nº 14.133/2021.
22.11.3. Estímulo a práticas de responsabilidade social, como capacitação contínua dos trabalhadores envolvidos na
execução do contrato, em temas relacionados à segurança, qualidade e sustentabilidade do serviço.
22.12. Também em observância ao art. 35, inciso XVI do RLCE 2.0, deverão ser priorizados produtos, materiais e
serviços que:
22.12.1. Apresentem melhor relação custo-benefício em termos de ciclo de vida, considerando durabilidade,
qualidade, menor necessidade de manutenção ou substituição, redução de geração de resíduos e menor toxicidade de
componentes.
22.12.2. Possuam certificações ou evidências de qualidade técnica e confiabilidade, visando reduzir custos futuros de
manutenção corretiva ou reposição prematura.

23. MATRIZ DE RISCOS
23.1. A matriz de risco descrita abaixo define os riscos e responsabilidades entre as partes e caracteriza o equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, de cada
um dos riscos mapeados para fase de gestão do contrato, com alocação da responsabilidade para a contratante ou para a contratada.
23.2.  

Evento de
Risco

Causa Provável Impacto
Potencial

Plano de
Resposta

Responsável Evidência

Interrupção da
STDAH

Falha técnica não
resolvida

Suspensão de
sessões de
hemodiálise

SLA com
atendimento
emergencial
24h

Contratada Contrato e
TR

Atraso na
execução

Logística
inadequada

Prolongamento
de falhas

Cronograma
com
penalidades

Contratada Ordem de
serviço

Contaminação
da água

Falha na
desinfecção

Infecção
hospitalar

Monitoramento
contínuo e
desinfecção
periódica

Contratada Relatórios
técnicos

Infiltrações
estruturais

Falta de
manutenção
preventiva

Danos ao
sistema

Inspeções
mensais

Contratante Laudos
de
inspeção

Falta de
peças

Equipamentos
obsoletos

Tempo de
inatividade

Estoque
mínimo
obrigatório

Contratada Inventário
de peças

Não
conformidade
com ANVISA

Desconhecimento
técnico

Multas e
interdição

Auditoria
técnica

Contratante RDC nº
50/2002 e
nº
11/2014

 

24. SUBCONTRATAÇÃO
24.1. Será admitida a subcontratação parcial de serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), respeitado o disposto
no artigo 78 da Lei nº. 13.303/2016, quando estes forem especializados, observadas todas as exigências previstas no instrumento
convocatório, sem prejuízo das responsabilidades legais e contratuais da contratada, a quem caberá transmitir à(s) subcontratada(s)
todos os elementos necessários à perfeita execução dos serviços nos termos contratuais, bem como fiscalizar sua execução. Também
serão observados e respeitados:
24.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação não expressamente admitida pela equipe de
fiscalização.
24.1.2. A subcontratação deve ser tratada como exceção. Só é admitida a subcontratação parcial e, ainda assim, desde que
seja demonstrada a inviabilidade técnico econômica da execução integral do objeto por parte da contratada, e que haja autorização



formal do contratante (Acórdão n.º 3.776/2017 2ª Câmara);
24.1.3. A subcontratação do objeto é admitida apenas parcialmente, desde que motivada sob a ótica do interesse público e
com os seus limites devidamente fixados pelo contratante, não podendo a atuação do contratado transformar-se em mera
intermediação ou administração de contrato (Acórdão n.º 14.193/2018 - 1ª Câmara);
24.2. Na execução do objeto contratual, a contratada poderá subcontratar a execução dos serviços especializados, desde
que a subcontratada atenda aos requisitos habilitatórios constantes deste Termo de Referência, sem que haja qualquer aceitação de
transferência de responsabilidade, portanto tais serviços deverão ser acompanhados de suas respectivas Anotações de
Responsabilidade Técnica - ART.
24.3. A autorização de qualquer subcontratação estará condicionada ao exame e à aprovação, pela contratante, das
exigências constantes do contrato, do edital e de seus anexos, em relação à documentação exigida dos subcontratados. A contratante
analisará, caso a caso, as empresas e profissionais indicados pela contratada para executar serviços mediante subcontratação e
manifestar-se-á, por escrito, quanto à possibilidade de aprovação de tais subcontratações. Eventuais recusas serão devidamente
justificadas pela contratante.
24.4. Qualquer atraso ocorrido em relação aos serviços, decorrente da apresentação fora do prazo, ou de forma incorreta,
da documentação dos subcontratados pela contratada, que acarretem prejuízos ao prazo de execução do objeto, será de
responsabilidade da contratada, cabendo a penalidade aplicável, nos termos do contrato.
24.5. A substituição pela contratada do(s) eventual(ais) subcontratado(s), já anteriormente aprovado(s) e autorizado(s),
dependerá da prévia anuência escrita da contratante, devendo o(s) substituto(s) apresentar(em) as mesmas condições técnicas e legais
estabelecidas no Edital e seus anexos.
24.6. A contratada deverá incluir, em todos os contratos que vier a celebrar com os subcontratados, dispositivo que permita
à Administração exercer amplo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratual, bem como cláusula que vede à
subcontratada repassar o objeto subcontratado a outra empresa e assinatura de TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E NÃO DIVULGAÇÃO
quando esta tiver acesso à informações da Contratante durante a execução do serviço.
24.7. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução
contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
25. CONSÓRCIO
25.1. Não será admitida a participação de consórcio, uma vez que é recomendável quando o objeto considerado for “de alta
complexidade ou vulto”, o que não seria o caso do objeto da pretensa contratação. Não há nada que justifique a participação de
empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico,
ou seja, o termo de referência não traz nenhuma característica própria que justifique a admissão de empresas em consórcio.
26. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
26.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que:

a. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
b. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
c. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e;
d. Haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato

27. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA
27.1. Anexo A - Instrumento de Medição de Resultado (SEI nº 51815933);
27.2. Anexo B- Declaração de Vistoria Realizada (SEI nº 47715131)
27.3. Anexo C - Declaração de Vistoria não realizada (SEI nº 47716158)
27.4. Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens - SEI 291 (SEI nº 47716350)
27.5. Estudo Técnico Preliminar 493/2023 (SEI nº 34915136).
27.6. Análise de Riscos - SEI (SEI nº 46671067)
28. DA APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
28.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pela Equipe de Planejamento da Contratação no encerramento da fase
de preparação do procedimento de contratação, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH - RLCE 2.0.
 

Equipe de Planejamento da Contratação
 
 

(assinado eletronicamente)
Fábio Alves Coutinho

Coordenador - Equipe de Planejamento da Contratação (HUPES)
 

(em Férias)
Márcia Hamburgo Santos

Equipe de Planejamento da Contratação (HUPES)
 

(assinado eletronicamente)
Luís Nelson Costa Lopes Júnior

Equipe de Planejamento da Contratação (HUPES)
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(assinado eletronicamente)

George Augusto Batalha Contreiras Santos
Equipe de Planejamento da Contratação (HUPES)

 
Equipe de Planejamento da Contratação (HUPES)

De acordo:
 
 

(assinado eletronicamente)
Rodrigo Machado Santos

Gerente Administrativo HUPES-UFBA/EBSERH
 
 

De acordo:
 

Parecer da Autoridade Competente:
Aprovado às vistas do exposto e de acordo com as disposições legais pertinentes.

 
(Assinado Eletronicamente)
José Valber Lima Meneses

Superintendente HUPES-UFBA/EBSERH
Equipe de Planejamento da Contratação
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